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I - pela Polícia Rodoviária Federal e pelo órgão executivo ro-
doviário da União;(Incluído pela Lei nº 13.614, de 2018) (Vigência)

II - pela Polícia Militar e pelo órgão ou entidade executivos 
rodoviários do Estado ou do Distrito Federal;(Incluído pela Lei nº 
13.614, de 2018) (Vigência)

III - pelos órgãos ou entidades executivos rodoviários e pelos 
órgãos ou entidades executivos de trânsito dos Municípios.(Incluído 
pela Lei nº 13.614, de 2018) (Vigência)

§11. O cálculo do índice, para cada Estado e para o Distrito Fe-
deral, será feito pelo órgão máximo executivo de trânsito da União, 
ouvidos os Cetran, o Contrandife, a Polícia Rodoviária Federal e os 
demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito. (Redação dada pela 
Lei nº 14.599, de 2023)

§12. Os índices serão divulgados oficialmente até o dia 30 de 
abril de cada ano. (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)

§13. Com base em índices parciais, apurados no decorrer do 
ano, o Contran, os Cetran e o Contrandife poderão recomendar aos 
integrantes do Sistema Nacional de Trânsito alterações nas ações, 
projetos e programas em desenvolvimento ou previstos, com o fim 
de atingir as metas fixadas para cada um dos Estados e para o Distri-
to Federal.(Incluído pela Lei nº 13.614, de 2018) (Vigência)

§14. A partir da análise de desempenho a que se refere o §7º 
deste artigo, o Contran elaborará e divulgará, também durante a 
Semana Nacional de Trânsito:(Incluído pela Lei nº 13.614, de 2018) 
(Vigência)

I - duas classificações ordenadas dos Estados e do Distrito Fede-
ral, uma referente ao ano analisado e outra que considere a evolu-
ção do desempenho dos Estados e do Distrito Federal desde o início 
das análises;(Incluído pela Lei nº 13.614, de 2018) (Vigência)

II - relatório a respeito do cumprimento do objetivo geral do es-
tabelecimento de metas previsto no §1º deste artigo.(Incluído pela 
Lei nº 13.614, de 2018) (Vigência)

Art. 327. A partir da publicação deste Código, somente poderão 
ser fabricados e licenciados veículos que obedeçam aos limites de 
peso e dimensões fixados na forma desta Lei, ressalvados os que 
vierem a ser regulamentados pelo CONTRAN.

Parágrafo único. (VETADO)
Art. 328. O veículo apreendido ou removido a qualquer título 

e não reclamado por seu proprietário dentro do prazo de sessenta 
dias, contado da data de recolhimento, será avaliado e levado a lei-
lão, a ser realizado preferencialmente por meio eletrônico. (Reda-
ção dada pela Lei nº 13.160, de 2015)

§1º Publicado o edital do leilão, a preparação poderá ser inicia-
da após trinta dias, contados da data de recolhimento do veículo, 
o qual será classificado em duas categorias: (Incluído pela Lei nº 
13.160, de 2015)

I – conservado, quando apresenta condições de segurança para 
trafegar; e (Incluído pela Lei nº 13.160, de 2015)

II – sucata, quando não está apto a trafegar. (Incluído pela Lei 
nº 13.160, de 2015)

§2º Se não houver oferta igual ou superior ao valor da avalia-
ção, o lote será incluído no leilão seguinte, quando será arrematado 
pelo maior lance, desde que por valor não inferior a cinquenta por 
cento do avaliado. (Incluído pela Lei nº 13.160, de 2015)

§3º Mesmo classificado como conservado, o veículo que for 
levado a leilão por duas vezes e não for arrematado será leiloado 
como sucata. (Incluído pela Lei nº 13.160, de 2015)

§4º É vedado o retorno do veículo leiloado como sucata à circu-
lação. (Incluído pela Lei nº 13.160, de 2015)

§5º A cobrança das despesas com estada no depósito será limi-

tada ao prazo de seis meses. (Incluído pela Lei nº 13.160, de 2015)
§6º Os valores arrecadados em leilão deverão ser utilizados 

para custeio da realização do leilão, dividindo-se os custos entre 
os veículos arrematados, proporcionalmente ao valor da arremata-
ção, e destinando-se os valores remanescentes, na seguinte ordem, 
para: (Incluído pela Lei nº 13.160, de 2015)

I – as despesas com remoção e estada; (Incluído pela Lei nº 
13.160, de 2015)

II – os tributos vinculados ao veículo, na forma do §10; (Incluído 
pela Lei nº 13.160, de 2015)

III – os credores trabalhistas, tributários e titulares de crédito 
com garantia real, segundo a ordem de preferência estabelecida no 
art. 186 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributá-
rio Nacional); (Incluído pela Lei nº 13.160, de 2015)

IV – as multas devidas ao órgão ou à entidade responsável pelo 
leilão; (Incluído pela Lei nº 13.160, de 2015)

V – as demais multas devidas aos órgãos integrantes do Siste-
ma Nacional de Trânsito, segundo a ordem cronológica; e (Incluído 
pela Lei nº 13.160, de 2015)

VI – os demais créditos, segundo a ordem de preferência legal. 
(Incluído pela Lei nº 13.160, de 2015)

§7º Sendo insuficiente o valor arrecadado para quitar os dé-
bitos incidentes sobre o veículo, a situação será comunicada aos 
credores. (Incluído pela Lei nº 13.160, de 2015)

§8º Os órgãos públicos responsáveis serão comunicados do 
leilão previamente para que formalizem a desvinculação dos ônus 
incidentes sobre o veículo no prazo máximo de dez dias. (Incluído 
pela Lei nº 13.160, de 2015)

§9º Os débitos incidentes sobre o veículo antes da alienação 
administrativa ficam dele automaticamente desvinculados, sem 
prejuízo da cobrança contra o proprietário anterior. (Incluído pela 
Lei nº 13.160, de 2015)

§10. Aplica-se o disposto no §9º inclusive ao débito relativo a 
tributo cujo fato gerador seja a propriedade, o domínio útil, a pos-
se, a circulação ou o licenciamento de veículo. (Incluído pela Lei nº 
13.160, de 2015)

§11. Na hipótese de o antigo proprietário reaver o veículo, por 
qualquer meio, os débitos serão novamente vinculados ao bem, 
aplicando-se, nesse caso, o disposto nos §§1º, 2º e 3º do art. 271. 
(Incluído pela Lei nº 13.160, de 2015)

§12. Quitados os débitos, o saldo remanescente será deposi-
tado em conta específica do órgão responsável pela realização do 
leilão e ficará à disposição do antigo proprietário, devendo ser ex-
pedida notificação a ele, no máximo em trinta dias após a realiza-
ção do leilão, para o levantamento do valor no prazo de cinco anos, 
após os quais o valor será transferido, definitivamente, para o fundo 
a que se refere o parágrafo único do art. 320. (Incluído pela Lei nº 
13.160, de 2015)

§13. Aplica-se o disposto neste artigo, no que couber, ao animal 
recolhido, a qualquer título, e não reclamado por seu proprietário 
no prazo de sessenta dias, a contar da data de recolhimento, con-
forme regulamentação do CONTRAN. (Incluído pela Lei nº 13.160, 
de 2015)

§14. Se identificada a existência de restrição policial ou judicial 
sobre o prontuário do veículo, a autoridade responsável pela restri-
ção será notificada para a retirada do bem do depósito, mediante 
a quitação das despesas com remoção e estada, ou para a autori-
zação do leilão nos termos deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 
13.281, de 2016) (Vigência)

 §15. Se no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da notificação 
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pecial no valor de R$ 264.954,00 (duzentos e sessenta e quatro mil, 
novecentos e cinquenta e quatro reais), em favor do ministério ou 
órgão a que couber a coordenação máxima do Sistema Nacional de 
Trânsito, para atender as despesas decorrentes da implantação des-
te Código.

Art. 340. Este Código entra em vigor cento e vinte dias após a 
data de sua publicação.

Art. 341. Ficam revogadas as Leis nºs 5.108, de 21 de setembro 
de 1966, 5.693, de 16 de agosto de 1971, 5.820, de 10 de novem-
bro de 1972, 6.124, de 25 de outubro de 1974, 6.308, de 15 de 
dezembro de 1975, 6.369, de 27 de outubro de 1976, 6.731, de 4 de 
dezembro de 1979, 7.031, de 20 de setembro de 1982, 7.052, de 02 
de dezembro de 1982, 8.102, de 10 de dezembro de 1990, os arts. 
1º a 6º e 11 do Decreto-lei nº 237, de 28 de fevereiro de 1967, e os 
Decretos-leis nºs 584, de 16 de maio de 1969, 912, de 2 de outubro 
de 1969, e 2.448, de 21 de julho de 1988.

Brasília, 23 de setembro de 1997; 176º da Independência e 
109º da República.

ANEXO I
DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES

 (Vide Lei nº 14.071, de 2020)(Vigência)
Para efeito deste Código adotam-se as seguintes definições:

 ACOSTAMENTO - parte da via diferenciada da pista de rola-
mento destinada à parada ou estacionamento de veículos, em caso 
de emergência, e à circulação de pedestres e bicicletas, quando não 
houver local apropriado para esse fim.

AGENTE DA AUTORIDADE DE TRÂNSITO - agente de trânsito e 
policial rodoviário federal que atuam na fiscalização, no controle e 
na operação de trânsito e no patrulhamento, competentes para a 
lavratura do auto de infração e para os procedimentos dele decor-
rentes, incluídos o policial militar ou os agentes referidos no art. 
25-A deste Código, quando designados pela autoridade de trânsito 
com circunscrição sobre a via, mediante convênio, na forma previs-
ta neste Código. (Redação dada pela Lei nº 14.229, de 2021)

AGENTE DE TRÂNSITO - servidor civil efetivo de carreira do 
órgão ou entidade executivos de trânsito ou rodoviário, com as 
atribuições de educação, operação e fiscalização de trânsito e de 
transporte no exercício regular do poder de polícia de trânsito para 
promover a segurança viária nos termos da Constituição Federal. 
(Incluído pela Lei nº 14.229, de 2021)

AR ALVEOLAR - ar expirado pela boca de um indivíduo, originá-
rio dos alvéolos pulmonares. (Incluído pela Lei nº 12.760, de 2012)

ÁREA DE ESPERA - área delimitada por 2 (duas) linhas de reten-
ção, destinada exclusivamente à espera de motocicletas, motone-
tas e ciclomotores, junto à aproximação semafórica, imediatamente 
à frente da linha de retenção dos demais veículos. (Incluído pela Lei 
nº 14.071, de 2020) (Vigência)

AUTOMÓVEL - veículo automotor destinado ao transporte de 
passageiros, com capacidade para até oito pessoas, exclusive o con-
dutor.

AUTORIDADE DE TRÂNSITO - dirigente máximo de órgão ou 
entidade executivo integrante do Sistema Nacional de Trânsito ou 
pessoa por ele expressamente credenciada.

BALANÇO TRASEIRO - distância entre o plano vertical passando 
pelos centros das rodas traseiras extremas e o ponto mais recuado 
do veículo, considerando-se todos os elementos rigidamente fixa-
dos ao mesmo.

BICICLETA - veículo de propulsão humana, dotado de duas ro-

das, não sendo, para efeito deste Código, similar à motocicleta, mo-
toneta e ciclomotor.

BICICLETÁRIO - local, na via ou fora dela, destinado ao estacio-
namento de bicicletas.

BONDE - veículo de propulsão elétrica que se move sobre tri-
lhos.

BORDO DA PISTA - margem da pista, podendo ser demarcada 
por linhas longitudinais de bordo que delineiam a parte da via des-
tinada à circulação de veículos.

CALÇADA - parte da via, normalmente segregada e em nível di-
ferente, não destinada à circulação de veículos, reservada ao trân-
sito de pedestres e, quando possível, à implantação de mobiliário 
urbano, sinalização, vegetação e outros fins.

CAMINHÃO-TRATOR - veículo automotor destinado a tracionar 
ou arrastar outro.

CAMINHONETE - veículo destinado ao transporte de carga com 
peso bruto total de até três mil e quinhentos quilogramas.

CAMIONETA - veículo misto destinado ao transporte de passa-
geiros e carga no mesmo compartimento.

CAMINHÃO - veículo automotor destinado ao transporte de 
carga com peso bruto total superior a 3.500 kg (três mil e quinhen-
tos quilogramas), podendo tracionar ou arrastar outro veículo, 
respeitada a capacidade máxima de tração. (Incluído pela Lei nº 
14.440, de 2022)

CANTEIRO CENTRAL - obstáculo físico construído como sepa-
rador de duas pistas de rolamento, eventualmente substituído por 
marcas viárias (canteiro fictício).

CAPACIDADE MÁXIMA DE TRAÇÃO - máximo peso que a unida-
de de tração é capaz de tracionar, indicado pelo fabricante, basea-
do em condições sobre suas limitações de geração e multiplicação 
de momento de força e resistência dos elementos que compõem a 
transmissão.

CARREATA - deslocamento em fila na via de veículos automoto-
res em sinal de regozijo, de reivindicação, de protesto cívico ou de 
uma classe.

CARRO DE MÃO - veículo de propulsão humana utilizado no 
transporte de pequenas cargas.

CARROÇA - veículo de tração animal destinado ao transporte 
de carga.

CATADIÓPTRICO - dispositivo de reflexão e refração da luz utili-
zado na sinalização de vias e veículos (olho-de-gato).

CHARRETE - veículo de tração animal destinado ao transporte 
de pessoas.

CICLO - veículo de pelo menos duas rodas a propulsão humana.
CICLOFAIXA - parte da pista de rolamento destinada à circula-

ção exclusiva de ciclos, delimitada por sinalização específica.
CICLOMOTOR - veículo de 2 (duas) ou 3 (três) rodas, provido de 

motor de combustão interna, cuja cilindrada não exceda a 50 cm 
3 (cinquenta centímetros cúbicos), equivalente a 3,05 pol 3 (três 
polegadas cúbicas e cinco centésimos), ou de motor de propulsão 
elétrica com potência máxima de 4 kW (quatro quilowatts), e cuja 
velocidade máxima de fabricação não exceda a 50 Km/h (cinquenta 
quilômetros por hora). (Redãção dada pela Lei nº 14.071, de 2020) 
(Vigência)

CICLOVIA - pista própria destinada à circulação de ciclos, sepa-
rada fisicamente do tráfego comum.

CIRCULAÇÃO - movimentação de pessoas, animais e veículos 
em deslocamento, conduzidos ou não, em vias públicas ou privadas 
abertas ao público e de uso coletivo. (Incluído pela Lei nº 14.229, 
de 2021)
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PASSAGEM DE NÍVEL - todo cruzamento de nível entre uma via 
e uma linha férrea ou trilho de bonde com pista própria.

PASSAGEM POR OUTRO VEÍCULO - movimento de passagem à 
frente de outro veículo que se desloca no mesmo sentido, em me-
nor velocidade, mas em faixas distintas da via.

PASSAGEM SUBTERRÂNEA - obra de arte destinada à transpo-
sição de vias, em desnível subterrâneo, e ao uso de pedestres ou 
veículos.

PASSARELA - obra de arte destinada à transposição de vias, em 
desnível aéreo, e ao uso de pedestres.

PASSEIO - parte da calçada ou da pista de rolamento, neste úl-
timo caso, separada por pintura ou elemento físico separador, livre 
de interferências, destinada à circulação exclusiva de pedestres e, 
excepcionalmente, de ciclistas.

PATRULHAMENTO - Revogado pela Lei nº 14.599, de 2023
PATRULHAMENTO OSTENSIVO - função exercida pela Polícia 

Rodoviária Federal com o objetivo de prevenir e reprimir infrações 
penais no âmbito de sua competência e de garantir obediência às 
normas relativas à segurança de trânsito, de forma a assegurar a 
livre circulação e a prevenir sinistros. (Redação dada pela Lei nº 
14.599, de 2023)

PATRULHAMENTO VIÁRIO - função exercida pelos agentes de 
trânsito dos órgãos e entidades executivos de trânsito e rodoviário, 
no âmbito de suas competências, com o objetivo de garantir a segu-
rança viária nos termos do § 10 do art. 144 da Constituição Federal. 
(Incluído pela Lei nº 14.229, de 2021)

PERÍMETRO URBANO - limite entre área urbana e área rural.
PESO BRUTO TOTAL - peso máximo que o veículo transmite ao 

pavimento, constituído da soma da tara mais a lotação.
PESO BRUTO TOTAL COMBINADO - peso máximo transmitido 

ao pavimento pela combinação de um caminhão-trator mais seu 
semi-reboque ou do caminhão mais o seu reboque ou reboques.

PISCA-ALERTA - luz intermitente do veículo, utilizada em cará-
ter de advertência, destinada a indicar aos demais usuários da via 
que o veículo está imobilizado ou em situação de emergência.

PISTA - parte da via normalmente utilizada para a circulação de 
veículos, identificada por elementos separadores ou por diferença 
de nível em relação às calçadas, ilhas ou aos canteiros centrais.

PLACAS - elementos colocados na posição vertical, fixados ao 
lado ou suspensos sobre a pista, transmitindo mensagens de cará-
ter permanente e, eventualmente, variáveis, mediante símbolo ou 
legendas pré-reconhecidas e legalmente instituídas como sinais de 
trânsito.

POLICIAMENTO OSTENSIVO DE TRÂNSITO - função exercida pe-
las Polícias Militares com o objetivo de prevenir e reprimir atos re-
lacionados com a segurança pública e de garantir obediência às nor-
mas relativas à segurança de trânsito, assegurando a livre circulação 
e evitando sinistros. (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)

PONTE - obra de construção civil destinada a ligar margens 
opostas de uma superfície líquida qualquer.

QUADRICICLO - veículo automotor de 4 (quatro) rodas, com ou 
sem cabine, com massa em ordem de marcha não superior a 450 kg 
(quatrocentos e cinquenta quilogramas) para o transporte de pas-
sageiros, ou não superior a 600 kg (seiscentos quilogramas) para o 
transporte de cargas. (Incluído pela Lei nº 14.599, de 2023)

REBOQUE - veículo destinado a ser engatado atrás de um veí-
culo automotor.

REGULAMENTAÇÃO DA VIA - implantação de sinalização de re-
gulamentação pelo órgão ou entidade competente com circunscri-
ção sobre a via, definindo, entre outros, sentido de direção, tipo de 

estacionamento, horários e dias.
REFÚGIO - parte da via, devidamente sinalizada e protegida, 

destinada ao uso de pedestres durante a travessia da mesma.
RENACH - Registro Nacional de Carteiras de Habilitação. (Reda-

ção dada pela Lei nº 14.440, de 2022)
RENAVAM - Registro Nacional de Veículos Automotores.
RETORNO - movimento de inversão total de sentido da direção 

original de veículos.
RODOVIA - via rural pavimentada.
SEMI-REBOQUE - veículo de um ou mais eixos que se apóia na 

sua unidade tratora ou é a ela ligado por meio de articulação.
SINAIS DE TRÂNSITO - elementos de sinalização viária que se 

utilizam de placas, marcas viárias, equipamentos de controle lumi-
nosos, dispositivos auxiliares, apitos e gestos, destinados exclusiva-
mente a ordenar ou dirigir o trânsito dos veículos e pedestres.

SINALIZAÇÃO - conjunto de sinais de trânsito e dispositivos de 
segurança colocados na via pública com o objetivo de garantir sua 
utilização adequada, possibilitando melhor fluidez no trânsito e 
maior segurança dos veículos e pedestres que nela circulam.

SINISTRO DE TRÂNSITO - evento que resulta em dano ao ve-
ículo ou à sua carga e/ou em lesões a pessoas ou animais e que 
pode trazer dano material ou prejuízo ao trânsito, à via ou ao meio 
ambiente, em que pelo menos uma das partes está em movimento 
nas vias terrestres ou em áreas abertas ao público. (Incluído pela Lei 
nº 14.599, de 2023)

SONS POR APITO - sinais sonoros, emitidos exclusivamente 
pelos agentes da autoridade de trânsito nas vias, para orientar ou 
indicar o direito de passagem dos veículos ou pedestres, sobrepon-
do-se ou completando sinalização existente no local ou norma esta-
belecida neste Código.

TARA - peso próprio do veículo, acrescido dos pesos da carro-
çaria e equipamento, do combustível, das ferramentas e acessórios, 
da roda sobressalente, do extintor de incêndio e do fluido de arre-
fecimento, expresso em quilogramas.

TRAILER - reboque ou semi-reboque tipo casa, com duas, qua-
tro, ou seis rodas, acoplado ou adaptado à traseira de automóvel ou 
camionete, utilizado em geral em atividades turísticas como aloja-
mento, ou para atividades comerciais.

TRÂNSITO - movimentação e imobilização de veículos, pessoas 
e animais nas vias terrestres.

TRANSPOSIÇÃO DE FAIXAS - passagem de um veículo de uma 
faixa demarcada para outra.

TRATOR - veículo automotor construído para realizar trabalho 
agrícola, de construção e pavimentação e tracionar outros veículos 
e equipamentos.

TRICICLO - veículo automotor de 3 (três) rodas, com ou sem 
cabine, dirigido por condutor em posição sentada ou montada, que 
não possui as características de ciclomotor. (Incluído pela Lei nº 
14.599, de 2023)

ULTRAPASSAGEM - movimento de passar à frente de outro ve-
ículo que se desloca no mesmo sentido, em menor velocidade e 
na mesma faixa de tráfego, necessitando sair e retornar à faixa de 
origem.

UTILITÁRIO - veículo misto caracterizado pela versatilidade do 
seu uso, inclusive fora de estrada.

VEÍCULO ARTICULADO - combinação de veículos acoplados, 
sendo um deles automotor.

VEÍCULO AUTOMOTOR - veículo a motor de propulsão a com-
bustão, elétrica ou híbrida que circula por seus próprios meios e 
que serve normalmente para o transporte viário de pessoas e coisas 
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Art. 4º A critério e conforme prazo definido pelo órgão máximo 
executivo de trânsito da União, poderão ser requisitadas ao interes-
sado informações adicionais acerca de testes, ensaios, avaliações, 
instalações experimentais e congêneres.

Art. 5º O órgão máximo executivo de trânsito da União deve 
autorizar o uso, testes, ou a proibição da utilização da sinalização 
de trânsito experimental.

§ 1º A autorização de que trata o caput é conferida a título pre-
cário, mediante portaria específica contendo o local de utilização da 
sinalização e o prazo determinado.

§ 2º Durante o período de experiência da sinalização de trânsi-
to de que trata este Capítulo, o requerente deve fornecer ao órgão 
máximo executivo de trânsito da União relatórios técnicos, em pe-
riodicidade por ele definida, contendo, minimamente, a evolução 
das estatísticas de acidentes de trânsito no local de implantação, 
a satisfação dos usuários e a avaliação de desempenho do uso da 
sinalização.

Art. 6º Não é permitida a implantação de sinalização de trân-
sito experimental antes da autorização de uso expedida pelo órgão 
máximo executivo de trânsito da União.

Art. 7º Concluído o período experimental, o órgão máximo exe-
cutivo de trânsito da União deve remeter ao CONTRAN os resulta-
dos obtidos para avaliação da viabilidade de utilização perene da 
sinalização de trânsito proposta.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 8º As disposições contidas no presente Regulamento apli-
cam-se a todas as soluções de Engenharia de Tráfego e Sinalização 
implementadas a partir de 1º de agosto de 2022.

Parágrafo único. As soluções de Engenharia de Tráfego e Sinali-
zação implementadas até 31 de julho de 2022 que não atenderem 
às especificações do presente Regulamento deverão ser substituí-
das ou adequadas até 31 de julho de 2025.

Art. 9º Os Anexos desta Resolução encontram-se disponíveis 
no sítio eletrônico do órgão máximo executivo de trânsito da União.

Art. 10. Ficam revogados:
I - o art. 12, o inciso III do art. 14 e o Anexo II da Resolução 

CONTRAN nº 585, de 23 de março de 2016; e
II - as Resoluções CONTRAN:
nº 31, de 25 de maio de 1998;
nº 38, de 21 de maio de 1998;
nº 160, de 22 de abril de 2004;
nº 180, de 26 de agosto de 2005;
nº 236, de 11 de maio de 2007;
nº 243, de 22 de junho de 2007;
nº 348, de 17 de maio de 2010;
nº 483, de 09 de abril de 2014;
nº 486, de 07 de maio de 2014;
nº 550, de 17 de setembro de 2015;
nº 600, de 24 de maio de 2016;
nº 601, de 24 de maio de 2016;
nº 690, de 27 de setembro de 2017;
nº 704, de 10 de outubro de 2017;
nº 857, de 19 de julho de 2021;
nº 873, de 13 de setembro de 2021; e
nº 874, de 13 de setembro de 2021.
Art. 11. Esta Resolução entra em vigor em 1º de agosto de 2022.

RESOLUÇÃO CONTRAN Nº 986, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022

Altera o Anexo I da Resolução CONTRAN nº 973, de 18 de julho 
de 2022, que institui o Regulamento de Sinalização Viária.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO (CONTRAN), no uso da 
competência que lhe confere o inciso I do art. 12 da Lei nº 9.503, de 
23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro 
(CTB), e com base no que consta nos autos do processo administra-
tivo nº 50000.028787/2022-66, resolve:

Art. 1º Esta Resolução altera o Anexo I da Resolução CONTRAN 
nº 973, de 18 de julho de 2022, que institui o Regulamento de Si-
nalização Viária.

Art. 2º O Anexo I da Resolução CONTRAN nº 973, de 2022, pas-
sa a vigorar com a seguinte redação:

“………………………………………………….

1. ÍNDICE DOS SINAIS DE REGULAMENTAÇÃO
……………………………………………………
Vide Tabela
(exclusivo para assinantes)
4. SINAIS DE REGULAMENTAÇÃO
……………………………………………………
4.5 Normas especiais de circulação
……………………………………………………
4.5.2 Restrições de trânsito por espécie e categoria de veículo
……………………………………………………
Circulação exclusiva de veículos de transporte público coletivo 

R-32
Vide Figura
Significado Assinala ao condutor do veículo que a área, via/

pista ou faixa(s) é de circulação exclusiva de veículos de transporte 
público coletivo.

Princípios de utilização
O sinal R-32 deve ser utilizado nas áreas, vias, trechos de via, 

pistas ou faixas em que se deseja priorizar a circulação de veículo de 
transporte público coletivo;

Pode vir acompanhado de informação complementar tal como 
horários, dias da semana, tipo de linha ou serviço, e seta de contro-
le de faixa;

Para reforço do sinal R-32, recomenda-se vir acompanhado de 
mensagem complementar, tal como ”CIRCULAÇÃO EXCLUSIVA DE 
ÔNIBUS” ou ”SÓ ÔNIBUS”;

Quando a via for contemplar a circulação de outros veículos, 
exemplo “TAXI”, pode vir acompanhada de mensagem complemen-
tar.

O sinal R-32 tem validade a partir do ponto onde é colocado, 
devendo ser repetido após acessos significativos, até o final da cir-
culação exclusiva, determinada com a informação complementar 
”Término”.

……………………………………………………
Enquadramento
O desrespeito ao sinal R-32 caracteriza infração prevista no:
Art. 184, inciso III, do CTB, quando se tratar de faixa ou via de 

trânsito exclusivo, regulamentada com circulação destinada aos ve-
ículos de transporte público coletivo de passageiros, salvo casos de 
força maior e com autorização do poder público competente. (in-
cluído pela Lei nº 13.154, de 2015).

……………………………………………………
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dos usuários da via.
II - portátil: medidor de velocidade com registro de imagem, 

podendo ser instalado em viatura caracterizada estacionada, em 
tripé, suporte fixo ou manual, usado ostensivamente como contro-
lador em via ou em seu ponto específico, que apresente limite de 
velocidade igual ou superior a 60 km/h.

§ 1º Considera-se display painel eletrônico que exibe a veloci-
dade registrada por medidor de velocidade do tipo fixo.

§ 2º Em vias com duas ou mais faixas de circulação no mesmo 
sentido, deve-se instalar um display para cada faixa, em ambos os 
lados da via ou em pórtico ou semipórtico sobre a via.

CAPÍTULO III 
DOS REQUISITOS METROLÓGICOS E TÉCNICOS DOS MEDIDO-

RES DE VELOCIDADE

Art. 4º Os medidores de velocidade devem observar:
I - requisitos metrológicos:
a) ter seu modelo aprovado pelo Instituto Nacional de Metrolo-

gia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro), atendendo à legislação me-
trológica em vigor e aos requisitos estabelecidos nesta Resolução;

b) ser aprovado em verificação metrológica inicial pelo Inmetro 
ou entidade por ele delegada; e (Redação da alínea dada pela Reso-
lução CONTRAN Nº 804 DE 16/11/2020).

c) ser aprovado pelo Inmetro ou entidade por ele delegada, em 
verificação metrológica periódica, de acordo com a regulamentação 
técnica metrológica vigente; (Redação da alínea dada pela Resolu-
ção CONTRAN Nº 804 DE 16/11/2020).

II - requisitos técnicos:
a) registrar a velocidade medida do veículo em km/h;
b) registrar a contagem volumétrica de tráfego;
c) registrar a latitude e longitude do local de operação; e
d) possuir tecnologia de Reconhecimento Óptico de Caracteres 

(OCR).
Parágrafo único. As aprovações previstas nas alíneas b e c do 

inciso I poderão ser substituídas por procedimento previsto em re-
gulamentação metrológica vigente. (Parágrafo acrescentado pela 
Resolução CONTRAN Nº 804 DE 16/11/2020).

CAPÍTULO IV 
DO PROCESSO DE INSTALAÇÃO, OPERAÇÃO E MONITORA-

MENTO DE MEDIDORES DE VELOCIDADE

Art. 5º Cabe ao órgão ou entidade com circunscrição sobre a 
via determinar a localização, a sinalização, a instalação e a operação 
dos medidores de velocidade.

Art. 6º A instalação e operação de medidores de velocidade do 
tipo fixo deve atender aos seguintes requisitos:

I - para os controladores de velocidade, realizar Levantamento 
Técnico, com periodicidade bienal, para verificação ou readequação 
da sinalização instalada ao longo da via, na forma do ANEXO I;

II - para os redutores de velocidade, realizar Estudo Técnico, 
com periodicidade anual, em trechos críticos, com índices de aci-
dentes, ou locais onde haja vulnerabilidade dos usuários da via, de 
modo a se comprovar a necessidade de redução pontual da veloci-
dade, na forma do ANEXO II.

§ 1º Os Levantamentos Técnicos e/ou Estudos Técnicos deverão 
ser refeitos sempre que houver:

I - readequação dos limites de velocidade da via;
II - alteração da estrutura viária;

III - mudança do sentido do fluxo;
IV - alteração da competência sobre a circunscrição da via; e
V - mudança de local do medidor de velocidade.
§ 2º Considera-se trecho crítico o segmento de via inscrito em 

área circular que concentre número de acidentes com mortes e le-
sões no trânsito considerado significativo pela autoridade de trânsi-
to com circunscrição sobre a via, cujo raio é de:

I - 2.500 m (dois mil e quinhentos metros) nas vias rurais; e
II - 500 m (quinhentos metros) nas vias urbanas ou rurais com 

características urbanas.
§ 3º Os Levantamentos Técnicos e os Estudos Técnicos devem:
I - estar disponíveis ao público na sede do órgão ou entidade 

executivo de trânsito ou rodoviário com circunscrição sobre a via e 
em seu site na rede mundial de computadores; e

II - ser encaminhados aos órgãos recursais quando solicitados.
§ 4º Os medidores de velocidade do tipo fixo não podem ser 

afixados em árvores, marquises, passarelas, postes de energia elé-
trica, ou qualquer outra obra de engenharia, de modo velado ou 
não ostensivo.

§ 5º É dispensada a presença da autoridade de trânsito e de 
seus agentes no local de operação de medidores de velocidade do 
tipo fixo.

Art. 7º O uso de medidores do tipo portátil para a fiscalização 
do excesso de velocidade é restrito às seguintes situações:

I - nas vias urbanas e rurais com características urbanas, quan-
do a velocidade máxima permitida for igual ou superior a 60 km/h 
(sessenta quilômetros por hora); e

II - nas vias rurais, quando a velocidade máxima permitida for 
igual ou superior a:

a) 80 km/h (oitenta quilômetros por hora), em rodovia; e
b) 60 km/h (sessenta quilômetros por hora), em estrada.
§ 1º Para utilização do equipamento portátil, deve ser realizado 

planejamento operacional prévio em trechos ou locais:
I - com potencial ocorrência de acidentes de trânsito;
II - que tenham histórico de acidentes de trânsito que geraram 

mortes ou lesões; ou
III - em que haja recorrente inobservância dos limites de veloci-

dade previstos para a referida via ou trecho.
§ 2º O órgão ou entidade com circunscrição sobre a via deve 

mapear e publicar em seu site na rede mundial de computadores 
relação de trechos ou locais em que está apto a ser fiscalizado o 
excesso de velocidade por meio de equipamento portátil.

§ 3º Nos locais em que houver instalado medidor de velocidade 
do tipo fixo, os medidores de velocidade portáteis somente podem 
ser utilizados a uma distância mínima de:

I - 500 m (quinhentos metros), em vias urbanas e em trechos de 
vias rurais com características de via urbana; e

II - 2.000 m (dois mil metros), para os demais trechos de vias 
rurais.

§ 4º Os medidores de velocidade do tipo portátil somente de-
vem ser utilizados por autoridade de trânsito ou seu agente, no 
exercício regular de suas funções, devidamente uniformizados, em 
ações de fiscalização, não podendo haver obstrução da visibilida-
de, do equipamento e de seu operador, por placas, árvores, postes, 
passarelas, pontes, viadutos, marquises, ou qualquer outra forma 
que impeça a sua ostensividade.
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2.2.1_____Crescente: (Município/UF > Município/UF)

2.2.2_____Decrescente: (Município/UF > Município/UF)

2.2.3_____Ambos os Sentidos (Município/UF > Município/UF) 
e (Município/UF > Município/UF)

2.3 Classificação Viária: (art. 60 do CTB)

2.3.1 _____Via Urbana: (indicar qual: trânsito rápido, arterial, 
coletora ou local)

2.3.2 _____Via Rural: (indicar qual: rodovia ou estrada)

2.3.3 _____Via Rural com características de urbana: (indicar 
qual: rodovia ou estrada)

2.4 Tipo de Via:

2.4.1 _____Pista Principal

2.4.2 _____Pista Lateral/Marginal

2.5 Tipo de Pista:

2.5.1 _____Pista Simples (quando na via não existir canteiro 
central, seja em sentido único ou duplo)

2.5.2 _____Pista Dupla (quando na via existir um canteiro cen-
tral separando dois leitos carroçáveis, independentemente dos 
sentidos estabelecidos para o trânsito. Não são consideradas como 
pistas duplas aquelas separadas por rios e por canteiros centrais 
extremamente largos os quais impossibilitam a transposição de um 
leito carroçável para o outro).

2.5.3 _____Pista Múltipla (quando houver mais de um canteiro 
central, caracterizando a presença de três ou mais leitos carroçá-
veis).

Observação: Leito Carroçável: consiste na porção da platafor-
ma da via urbana ou rural que compreende a pista e os acostamen-
tos, quando existirem. Considera-se que as vias com pistas duplas 
ou múltiplas tenham dois ou mais leitos carroçáveis.

2.6 Quantidade de Faixas Fiscalizadas:

2.7 Geometria da Via:

2.7.1 _____Aclive

2.7.2 _____Declive

2.7.3 _____Plano

2.7.4 _____Curva

2.7.5 _____Sinuosa

2.7.6 _____Outra:

2.8 Volume Médio Diário de Veículos (VMD):

2.9 Trânsito de Vulneráveis:

2.9.1 _____Crianças

2.9.2 _____Pessoa com Deficiência

2.9.3 _____Pedestres

2.9.4 _____Ciclistas

2.9.5 _____Veículos não motorizados

2.9.6 _____Trânsito de animais selvagens

2.9.7 _____Outros: _________________________

2.10 Obras de Arte:

2.10.1 _____Passarela

2.10.2 _____Passagem subterrânea

2.10.3 _____Viaduto

2.10.4 _____Ponte

2.10.5 _____Pórtico

2.10.6 _____Linha Férrea

2.10.7 _____Outras: ________________________

3. VELOCIDADE:

3.1 Velocidade Regulamentada para o local ou trecho de insta-
lação do equipamento (km/h):

3.1.1 Data:_____/_____/_____.

4. AUTORIDADE DE TRÂNSITO COM CIRCUNSCRIÇÃO SOBRE A 
VIA:

4.1 Nome:

4.2 Matrícula nº:

4.3 Assinatura:

ANEXO II ESTUDO TÉCNICO - REDUTOR DE VELOCIDADE

(UM ESTUDO TÉCNICO PARA O LOCAL DE INSTALAÇÃO DOS 
EQUIPAMENTOS INDEPENDENTEMENTE DO SENTIDO DO FLUXO)

1. IDENTIFICAÇÃO DO ÓRGÃO OU ENTIDADE COM CIRCUNS-
CRIÇÃO SOBRE A VIA:

1.1 Razão Social:
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3.2 Redução dos Limites de Velocidade:

3.2.1 Estudo de Percepção/Reação do condutor:

3.2.2 Estudo de Frenagem em função da redução:

3.2.3 Estudo sobre a Legibilidade da Placa R-19:

3.2.4 Estudo sobre as distâncias entre as Placas R-19, com a 
metodologia estabelecida no Manual Brasileiro de Sinalização de 
Trânsito - Volume I.

3.3 Velocidade no Trecho Anterior ao Local Fiscalizado (km/h):

3.4 Velocidade Praticada (85 percentil) antes do início da Fis-
calização:

3.4.1 Tabulação de Velocidade para o Cálculo do 85 Percentil 
(intervalo de classe (km/h) x frequência das velocidades pontuais):

3.4.2 Tabulação de Velocidade para o Cálculo do 85 Percentil 
(intervalo de classe (km/h) x ponto médio de classe (km/h) x frequ-
ência das velocidades pontuais x frequência relativa (%) x frequên-
cia acumulada (%):

3.4.3 Tabulação de Velocidade para o Cálculo do 85 Percentil 
- Gráfico (frequência acumulada de velocidade (%) x ponto médio 
das classes de velocidade (km/h):

3.4.4 Data:_____/_____/_____

3.5 Velocidade Praticada (85 percentil) 1 (um) ano, subsequen-
temente, depois, do início da Fiscalização:

3.5.1 Tabulação de Velocidade para o Cálculo do 85 Percentil 
(intervalo de classe (km/h) x frequência das velocidades pontuais):

3.5.2 Tabulação de Velocidade para o Cálculo do 85 Percentil 
(intervalo de classe (km/h) x ponto médio de classe (km/h) x frequ-
ência das velocidades pontuais x frequência relativa (%) x frequên-
cia acumulada (%):

3.5.3 Tabulação de Velocidade para o Cálculo do 85 Percentil 
- Gráfico (frequência acumulada de velocidade (%) x ponto médio 
das classes de velocidade (km/h):

3.5.4 Data:_____/_____/_____

3.6 Velocidade no Local Fiscalizado (km/h):

4. PROJETO OU CROQUI DO LOCAL DE INSTALAÇÃO:

4.1 Imagem com Vista Aérea do Local antes da Instalação:

4.2 Imagem com Vista Terrestre do Local antes da Instalação:

4.3 Placa R-19:

4.3.1 Tabela com a indicação da localização das placas R-19 e 

respectivas distâncias em relação ao medidor de velocidade:

4.3.2 Especificações Técnicas da placa R-19 (forma, tamanho, 
legibilidade e retrorrefletividade):

4.4 Desenho em Escala do Leito Carroçável com a indicação de 
instalação das Placas R-19, com a indicação dos Laços Detectores 
ou Outra Tecnologia, da Câmera, do Gabinete e do Iluminador e 
demais sinalizações:

4.5 Tabela com indicação dos dados Técnicos do Medidor de 
Velocidade;

Endereço e Localização; Latitude e Longitude; Município/UF; 
Observações:

5. CRITICIDADE OU VULNERABILIDADE DO TRECHO/LOCAL:

5.1 Tabela com índices de acidentes dos últimos dois anos 
(quantidade de acidentes, feridos, mortos, tipo de acidente) no tre-
cho correspondente:

5.2 Indicação das Vulnerabilidades (crianças, pessoas com defi-
ciência, pedestres, ciclistas, veículos não motorizados):

6. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO:

6.1 Nome:

6.2 CREA nº:

6.3 Assinatura:

6.4 Data de Elaboração:

7. AUTORIDADE DE TRÂNSITO COM CIRCUNSCRIÇÃO SOBRE A 
VIA:

7.1 Nome:

7.2 Matrícula nº:

7.3 Assinatura:

Prezado Candidato, devido à extensão dos anexos, os ANEXO 
III, ANEXO IV e ANEXO V, você poderá conferí-los diretamente no 
link a seguir: hthttps://www.gov.br/transportes/pt-br/assuntos/
transito/conteudo-contran/resolucoes/Resolucao7982020.pdf

Bons estudos!!


